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REDES SOCIAIS E HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL:  

A GESTÃO DA MORADIA COMO INFLUENCIADOR DOS LAÇOS SOCIAIS 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A construção da cidade é ato contínuo e dinâmico, nela há a completude do termo 

produzir; são produzidos bens, necessidades e prazeres (LEFEBVRE, 2001). Ela se torna o 

grande laboratório das forças sociais, o lugar geral das transformações. A cidade industrial se 

tornou um eixo de atração, proporcionando a oportunidade de inserção no processo de divisão 

social do trabalho e a diversificação de interesses econômicos e sociais. Por esse motivo, 

Lefebvre (2011) afirma que a cidade é resultado do processo de implosão e explosão. O 

adensamento e a centralização das atividades implodem o espaço urbano; ao mesmo tempo, a 

extensão do mesmo não se limita a forma socioespacial anterior, o tecido urbano se estende, 

uma vez que, mais pessoas estariam habitando uma mesma área. 

Esses fatores resultaram no crescimento desordenado das cidades, sem infraestrutura 

adequada, ampliando o abismo social entre as diferentes categorias de rendimento salarial 

(MARICATO, 2000). Conjugada a um sistema produtivo exploratório, a rápida urbanização 

agravou a dificuldade de acesso à terra urbanizada, à propriedade imobiliária e às condições 

de infraestrutura urbana.  

Esse gigantesco movimento de construção urbana trouxe também uma extensa demanda 

residencial, bem como, a satisfação de necessidades de transporte, trabalho, saúde, água, etc 

(MARICATO, 2000). A população economicamente carente ocupou os morros e as franjas 

das cidades, já que nessas áreas a terra era mais barata ou não apresentava valor de mercado 

(MARICATO, 2000).  

Embora tenha sido adotada a concepção lefebrevirana sobre a constituição da 

segregação no espaço urbano, busca-se enriquecer a dimensão da constituição dos laços 

sociais produzidos e reproduzidos no espaço urbano apresentando as considerações sobre as 

interações entre os habitantes da cidade, na concepção da Sociologia Urbana da Escola de 

Chicago. Desse modo, ao falar de Simmel (2005), Park (1967) e Wirth (1967) pretende-se 

tornar o arcabouço teórico mais diversificado contribuindo para melhor compreensão das 

relações sociais urbanas, a segregação social e espacial. 

Simmel (2005) trata das interações buscando compreender os desafios de viver no 

espaço urbano, principalmente em grandes cidades. Os problemas da vida urbana, como 



solidão, individualidade, atitude blasé, variedade da vida econômica, profissional e social, 

estão diretamente ligados à “oposição profunda com relação à cidade pequena e à vida no 

campo, com ritmo mais lento e mais habitual, que corre mais uniformemente de sua imagem 

sensível-espiritual de vida” (SIMMEL, 2005, p. 578).  

Para Simmel (2005) a partir da urbanização e formação das metrópoles novos padrões 

de círculos de sociabilidade foram formados. Segundo o autor, a reserva e a atitude de 

indiferença ou insensibilidade (blasé) gerariam paradigmas sociais que possibilitam a 

autopreservação na metrópole. 

 

Enquanto o sujeito se ajusta inteiramente por conta própria a essa forma de 

existência, a sua autoconservação frente à cidade grande exige-lhe um 

comportamento não menos negativo de natureza social. A atitude espiritual dos 

habitantes da cidade grande uns com os outros poderia ser denominada, do ponto de 

vista formal, como reserva. Se o contato exterior constante com incontáveis seres 

humanos devesse ser respondido com tantas quantas reações interiores — assim 

como na cidade pequena, na qual se conhece quase toda pessoa que se encontra e se 

tem uma reação positiva com todos —, então os habitantes da cidade grande 

estariam completamente atomizados interiormente e cairiam em um estado anímico 

completamente inimaginável. (SIMMEL, 2005, p.582 e 583). 

 

 O distanciamento, entretanto, não é interpretado de forma catastrófica “isso forma, com 

os motivos unificadores em sentido estrito, o todo indissociável da configuração da vida na 

cidade grande: o que aparece aqui imediatamente como dissociação é na verdade apenas uma 

de suas formas elementares de socialização” (SIMMEL, 2005, p. 583). A partir do 

afastamento surgem as orientações para as interações sociais. 

Wirth (1967) utilizou-se dos estudos de Simmel para afirmar que os habitantes urbanos 

se relacionam com um número maior de pessoas que os habitantes rurais. Porém, esta 

exposição não significa a construção de relações e círculos sociais. 

 

A multiplicação de pessoas num estado de interação sob condições que tornam 

impossível seu contato como personalidades completas produz aquela segmentação 

de relações humanas que tem sido utilizada às vezes por estudiosos da vida mental 

das cidades como uma explicação do caráter “esquizóide” da personalidade urbana. 

Isso não quer dizer que os habitantes urbanos têm menor número de conhecidos do 

que os habitantes rurais, pois o inverso pode ser realmente verdadeiro; quer dizer, na 

verdade, que, em relação ao número de pessoas que eles veem e com quem se 

encontram sistematicamente no transcurso da vida diária, eles conhecem uma 

proporção menor e com esses mantêm relações menos intensivas. (WIRTH, 1967, 

p.99) 

 

Segundo Wirth (1967) as cidades exercem influência direta sobre a vida social dos seus 

habitantes, pois nela se concentra a moradia e o local de trabalho, como é também o iniciador 

e controlador da vida econômica, política e cultural, e interliga as diversas áreas, os diversos 



povos e as diversas atividades num universo. Além dessas transformações sociais, Simmel 

(2005) relaciona a formação dos círculos sociais com as questões econômicas. As relações 

sociais e a organização do espaço físico seriam proporcionadas, inclusive, pela similitude 

econômica. 

É cediço que, a cidade é o espaço de convergência, porém o espaço físico é ocupado 

diferentemente, influindo, consequentemente, na segregação social. Nos estudos mais recentes 

sobre a pobreza (MARQUES, 2007) indicam que as redes sociais, ou os laços sociais, podem 

agregar referências que facilitem essa superação.  

As redes sociais formadas a partir do núcleo de moradia, identificadas nesta pesquisa, 

foram analisadas quanto à interação dos moradores chefes do domicílio integrantes da mesma 

realidade social, diferenciados pela participação ou não em movimentos sociais. Com a 

hipótese de que seriam encontradas redes mais amplas e mais dinâmicas entre os moradores 

integrantes de movimentos sociais. 

Partindo desse pressuposto, compreender a formação do espaço urbano e segregação em 

razão da condição econômica influirá na compreensão da formação das redes de suporte 

social formadas no âmbito da habitação, como resultado de ações coletivas. As políticas 

públicas de habitação que vigoraram no Brasil não priorizaram o atendimento da população 

que compunha a maior demanda. Vê-se, ainda, a vigência da política de “empurrar” essa 

população mais carente para áreas periféricas, sem equipamentos urbanos básicos (água 

encanada, luz elétrica, ruas calçadas), negando-lhes o direito à cidade.  

Ainda que a conjuntura política e econômica tenha mudado, a questão fundiária e os 

problemas dela decorrente no espaço urbano se agravaram. A implantação de políticas 

específicas para o tratamento da cidade produziu efeito reverso. O valor da terra tomou 

proporções inimagináveis; a especulação imobiliária e a segregação espacial tornaram-se cada 

vez mais nítidas. 

A provisão habitacional é, incontestavelmente, direito social que necessita de acuidade 

no tratamento. Não há acessibilidade de direitos enquanto os mesmos forem tratados como 

mercadoria: 

 

 
[...] não se compra o direito à cidade em concessionárias de automóveis e no Feirão 

da Caixa: o aumento de renda, que possibilita o crescimento do consumo, não 

“resolve” nem o problema da falta de urbanidade nem a precariedade dos serviços 

públicos de educação e saúde, muito menos a inexistência total de sistemas 

integrados eficientes e acessíveis de transporte ou a enorme fragmentação 

representada pela dualidade da nossa condição urbana (favela versus asfalto, legal 

versus ilegal, permanente versus provisório) (MARICATO, 2014, p. 8). 

 



As ações coletivas em prol da moradia agregam indivíduos que não possuem meios 

próprios para obtê-la, pressupondo que atributos da sociabilidade estão diretamente atrelados 

à situação econômica.  

A análise deste estudo partiu do pressuposto descrito por Fontes e Eichner (2004), que 

em condições socioeconômicas semelhantes as redes pessoais de suporte social são mais 

presentes entre os vizinhos e os parentes (nesse estudo foi considerado indivíduos com renda 

familiar baixa). Por isso, tais autores destacaram a centralidade da territorialidade na 

formação das redes. As relações aqui abordadas envolverão ainda como pressuposto 

hipotético que a gestão da moradia influirá nas características das redes de suporte social. 

 

 

2. BREVE ANÁLISE DOS MOVIMENTOS SOCIAIS DE MORADIA NO 

BRASIL 

 

As demandas sociais comuns e as condições análogas de vivência permitem que os 

indivíduos se agreguem. A urbanização segregatória, ao concentrar territorialmente os 

marginalizados, cria os meios necessários para mobilizá-los socialmente. Não foi casual, 

portanto, que diversos movimentos de luta pela moradia tenham surgido, principalmente nos 

grandes centros urbanos. O engajamento, bem provável, teve implicações nos círculos sociais, 

descritos por Simmel (2005). As demandas socioeconômicas semelhantes agregam indivíduos 

no enfrentamento de situações em comum, possibilitando a formação de redes sociais 

identificadas pela homofília.  

Essa formação social em torno de uma causa leva, também, à compreensão da formação 

de movimentos sociais. As análises das “redes são essenciais para compreender os fatores que 

geram as aprendizagens e os valores da cultura política que vão sendo construídos no 

processo interativo” (GOHN, 2011, p.334). Esse aspecto de análise proposto por Gohn (2011) 

diz respeito à análise de redes nos movimentos sociais, a fim de compreender como as 

relações tornam-se fontes de inovação e saberes.  

Embora as redes sociais possuam uma organização humana informal os efeitos podem 

ser percebidos fora do seu micro espaço, nas interações com o Estado, sociedade e instituições 

representativas. Os indivíduos se organizam no espaço político em função das suas 

mobilizações e socializações (MARTELETO, 2001). 

Na análise de Castells (2013) os movimentos surgem da combinação da mobilização 

emocional e da indignação: 



  
Mas movimentos sociais não nascem apenas da pobreza ou do desespero político. 

Exigem uma mobilização emocional desencadeada pela indignação que a injustiça 

gritante provoca, assim como pela esperança de uma possível mudança em função 

de exemplos de revoltas exitosas em outras partes do mundo, cada qual inspirando a 

seguinte por meio de imagens e mensagens em rede pela internet. (CASTELLS, 

2013, p.154) 

 

A mudança social coletiva seria motivada pelo entusiasmo, a conexão em rede e a 

superação do medo repressor. Ademais, nas considerações do referido autor, sem movimentos 

sociais não há transformação. Pois, os mesmos são geradores de mudanças, proporcionando 

novas dinâmicas organizacionais com expressões individuais e coletivas posicionando frente 

ao sistema vigente. 

No Brasil os movimentos sociais centrados nas questões urbanas surgiram nos anos 

1960, com as propostas de Reforma de Base no Governo João Goulart. Entretanto, com o 

Golpe Militar em 1964, as reivindicações e propostas foram inviabilizadas. Nos anos 

seguintes, as crises econômicas e sociais tornaram o Regime insustentável, e no vácuo de 

Estado e Mercado surge a conjuntura propícia para o protagonismo político-social dos 

movimentos sociais: 

 
Os temas da reforma urbana reapareceriam nos anos 1970 e 1980, numa época de 

abertura lenta e gradual, em que os movimentos sociais aos poucos ganhavam mais 

visibilidade e relevância política, e eram capazes de construir um discurso e uma 

prática social marcados pela autonomia. As suas reivindicações eram apresentadas 

como direitos, com o objetivo de reverter as desigualdades sociais com base em uma 

nova ética social, que trazia como dimensão importante a politização da questão 

urbana, compreendida como elemento fundamental para o processo de 

democratização da sociedade brasileira. (SAULE JR, 2010, p. 259) 

 

No final da década de 1970 emergiram movimentos de trabalhadores urbanos, 

inicialmente formados pelos núcleos sindicais. No cenário das lutas sociais, os movimentos 

pela moradia tornaram-se um dos fatores fundamentais no enfrentamento da questão urbana 

(CARVALHO, 2010). Dada à inacessibilidade de meios para obtê-la, tornou-se a causa mais 

popular nas grandes cidades (GOHN, 2010). 

 A rede de articulações sociopolíticas era composta de intelectuais e trabalhadores, que 

militavam e militam no tema urbano. Credita-se à adesão aos movimentos a intensa 

instabilidade econômica enfrentada: 

 
A crise econômica mundial, especificamente reduziu a confiança popular no Estado 

nacional e em suas instituições políticas tradicionais como defensoras e promotoras 

dos interesses do povo.[...] Portanto, durante esta crise, em quase nenhuma parte é o 

“poder do Estado” um desiderato ou instrumento adequado para satisfazer as 

necessidades populares. Por isso, as pessoas, em todos os lugares – embora de 

formas distintas – buscam avançar, ou pelo menos proteção ou afirmação ou 



liberdade, por meio de múltiplos movimentos sociais não-estatais que, desta forma, 

buscam reorganizar a vida social e redefinir a vida política (FRANK e FUENTES, 

1989, p.29). 

 

Aos poucos os movimentos populares não reivindicavam ao Estado apenas a moradia, 

mas buscavam a participação em todos os passos necessários à produção (BONDUKI, 1986). 

A população como sujeito na definição e implantação da política habitacional, pode ser 

considerada como “a grande conquista desses movimentos, nascidos a partir da base e de 

necessidades concretas, no bojo do ressurgimento dos movimentos populares no período final 

da Ditadura” (CARVALHO, 2010, p. 23). 

Algumas dessas mobilizações tinham o apoio da Igreja Católica, de profissionais e 

entidades comprometidas ou de outros movimentos populares (CARVALHO, 2010; GOHN, 

2010). Destacam-se, dentre eles, a União Nacional por Moradia Popular – UNMP – e o 

Fórum Nacional de Reforma Urbana – FNRU. A UNMP iniciou com uma ampla mobilização 

na cidade de São Paulo, chamando a atenção para a necessidade de implementação de um 

projeto de habitação (GOHN, 2010; LAGO, 2012) 

Esses movimentos se associaram ao movimento da reforma urbana, propondo a 

elaboração da Emenda Popular da Reforma Urbana no processo constituinte, intervindo 

através de mobilizações e pressões populares (CARVALHO, 2010). O Movimento Nacional 

de Luta por Moradia – MNLM, a União Nacional por Moradia Popular – UNMP, a 

Confederação Nacional de Associações de Moradores – CONAM, e a Central dos 

Movimentos Populares – CMP tornaram-se referências de movimentos populares nacionais 

ligados à questão da moradia.  

As expectativas de transformação do espaço urbano a partir do diálogo do Poder 

Público com a população, consolidados no texto da constituição, instituíram nova perspectiva 

na política urbana.  

Em meados dos anos 1990, os movimentos sociais populares de luta pela moradia 

perderam a visibilidade. Para Gohn (2011b) isso foi causado pela diminuição das formas de 

protesto nas ruas, e, consequentemente, diminuíram a visibilidade na mídia. Kowarick e 

Marques (2011) atribuem esse enfraquecimento, e até mesmo a desmobilização, à 

exigibilidade de institucionalização dos movimentos e a normalização de formas de ação 

coletiva, altamente visíveis na transição democrática. 

 
A institucionalização debilita os movimentos sociais e o poder político do Estado os 

nega. Os movimentos sociais requerem uma organização flexível, adaptativa e não-

autoritária que dirija o poder social na busca de metas sociais, as quais não podem 

ser alcançadas só por meio da espontaneidade fortuita. Mas esta organização flexível 



não tem de necessariamente implicar a institucionalização, que limita e restringe o 

poder social destes movimentos. (FRANK e FUENTES, 1989, p.27). 

 

Até mesmo no debate acadêmico, onde os movimentos sociais ocuparam posição 

privilegiada nas análises sociológicas, verificou-se “misterioso sumiço” no período citado 

(KOWARICK e MARQUES, 2011, p.253).  

Nos primeiros anos do século XXI, outros movimentos de luta urbana reassumiram o 

protagonismo político-social no Brasil (SCHERER-WARREN, 2006). Além disso, foi criado 

a CMS, Coordenação dos Movimentos Sociais. Agregando diversos movimentos sociais na 

questão da moradia (GOHN, 2010). Buscando a autonomia política como mecanismo de 

empoderamento frente a injustiça e opressão, objetivando a recuperação de direitos. 

 
A autonomia é aqui compreendida, de forma muito preliminar, como a capacidade 

de determinado ator de estabelecer relações com outros atores (aliados, apoiadores e 

antagonistas) a partir de uma liberdade ou independência moral que lhe permita 

codefinir as formas, as regras e os objetivos da interação, a partir dos seus interesses 

e valores. Por essa chave, a autonomia não pressupõe ausência de relação, mas a 

disposição e a capacidade de participar com o outro sem perder certa “distância 

crítica” que permite colocar a própria relação como objeto de reflexão 

(KOWARICK e MARQUES, 2011, p. 236). 

 

Além da autonomia política, os movimentos populares pela moradia reivindicam a 

autogestão. À medida que a autonomia está atrelada a independência política e moral dos 

movimentos sociais, a autogestão corresponde à possibilidade privativa da administração dos 

recursos destinados à causa. 

Os primeiros municípios que experimentaram a autogestão na habitação de interesse 

social foram São Paulo, Diadema e Santo André, no Estado de São Paulo; e Ipatinga, no 

Estado de Minas Gerais (LAGO, 2012). Essas experiências foram financiadas pelos governos 

municipais ou estaduais, desenvolvidas através de mutirões. 

A participação dos movimentos sociais através das associações e cooperativas na 

política habitacional ainda é resultado de lutas e pressões. Programas habitacionais como 

Programa de Arrendamento Residencial – PAR – permitiram a participação das cooperativas, 

no entanto, não abrangia a autogestão. Outros programas como: Programa Crédito Solidário - 

PCS, e o Programa Minha Casa Minha Vida –MCMV – também ocuparam os debates entre 

movimentos sociais e Poder Público (LAGO, 2012). Embora não representem um percentual 

tão expressivo na politica habitacional, os movimentos sociais continuam apresentando 

propostas para ampliar a participação e autogestão nos programas habitacionais. 

 

 



3. MATERIAL E MÉTODOS 

 

O programa habitacional Minha Casa Minha Vida – MCMV – é um instrumento de 

política pública de moradia que faz parte do Plano Nacional de Habitação - PlanHab. O 

programa, criado em 2009, tem a finalidade de produção e aquisição de unidades 

habitacionais (BRASIL, 2009).  O programa tem seu atendimento organizado por faixas de 

renda e é creditado a ele o enfrentamento das questões de moradia urbana. 

 A categoria faixa 1, que atende a maior demanda habitacional, a habitação de interesse 

social, possui outras subclassificações a partir da gestão, da localização do empreendimento, 

do número de habitantes do município e da finalidade do recurso. São cinco subclassificações: 

Entidade; FAR; Oferta Pública; FAR-urbanização; e Rural. O MCMV-Entidade é a 

modalidade destinada às famílias organizadas sob a forma coletiva em área urbana, 

representadas por cooperativas, associações e entidades da sociedade civil; MCMV-Fundo de 

Arrendamento Residencial - FAR é uma parceria com o Poder Público (Estados e Municípios) 

e instituição financeira. Esta análise se atém a estas duas modalidades, dadas às similitudes.  

A definição da amostra desta análise decorreu a partir dos dados da Secretaria Nacional 

de Habitação- SNH, vinculada ao Ministério das Cidades. Para a participação no Minha Casa 

Minha Vida-Entidades (MCMV-E) as associações ou cooperativas, inicialmente, precisavam 

ser habilitadas pelo Ministério das Cidades, que analisava as propostas encaminhadas. O 

MCMV-E tinha como objetivo atender às necessidades de habitação da população de baixa 

renda nas áreas urbanas, financiado com os recursos do Orçamento Geral da União - OGU, 

depositados ao FDS – Fundo de Desenvolvimento Social.  

Foram 882 entidades habilitadas entre 2010 e 2012, de acordo com as Portarias nº 

105/2010, nº191/2011 e nº 291/2012 do Ministério das Cidades (BRASIL, 2010; 2011; 2012). 

O período selecionado abrange a primeira fase e o início da segunda fase do programa 

habitacional. Buscou-se com a especificidade deste período, unidades ocupadas, por pelo 

menos dois anos, contados até a coleta de dados. Desta forma, as unidades precisariam ter 

sido construídas e entregues até 2014. A Instituição Financiadora tem como prática contratual 

considerar como tempo hábil para a construção entre dezoito a vinte e quatro meses. 

Considerando o tempo de construção e ocupação das unidades, o lapso temporal 2009 a 2012 

contemplou as nuanças da pesquisa. 

A habilitação da entidade era pré-requisito para apresentação da proposta habitacional 

junto à instituição financeira; não representava a garantia de aprovação e contratação da 

proposta pretendida. A quantidade de unidades entregues do MCMV-E compreendeu um 



número menor do que as propostas contratadas. Em todo o país, no período de 2009 a 2014, 

165 (cento e sessenta e cinco) propostas foram contratadas, no entanto, apenas 70 (setenta) 

entidades conseguiram efetuar a entrega das unidades habitacionais.  

Os motivos da discrepância do número de unidades contratadas e o número de unidades 

entregues não foram expostos pelo Ministério das Cidades, tampouco pela Instituição 

Financiadora. 

A Fundação João Pinheiro apresenta quatro categorias de renda para a identificação do 

déficit: até três salários; mais de três a cinco salários; mais de cinco a dez salários; e mais de 

dez salários. Essa classificação indicou que, até 2009, 90,1% do déficit habitacional urbano 

concentrava-se na categoria até três salários mínimos. Esse índice, na Região Sudeste, 

representou 86,4% da composição do déficit habitacional. O Estado de São Paulo representa a 

maior demanda habitacional para a faixa de renda até três salários mínimos. Dado os valores 

absolutos da deficiência habitacional paulista, especialmente da Região Metropolitana de São 

Paulo, parece caso relevante a investigação de empreendimentos habitacionais situados no 

Estado de São Paulo.  

Ademais, além do crescimento populacional incontrolável e explosivo, do dinamismo 

econômico e da maior concentração metropolitana do país, a Região Metropolitana de São 

Paulo é marcadamente caracterizada por volumosos fluxos migratórios de pobreza 

(KOWARICK e MARQUES, 2011).  

De acordo com os dados do Ministério das Cidades, nas fases 1 e 2 do MCMV, no 

Estado de São Paulo, os seguintes municípios contrataram e concluíram as unidades do 

MCMV-E, entre 2009 e 2014: Campinas; Guarulhos; Itaquaquecetuba; São João da Boa 

Vista; e Taboão da Serra. 

Para esta análise, buscou-se selecionar o município que também tivesse sido 

contemplado com o MCMV-FAR, a fim de que fosse realizado o comparativo entre as duas 

modalidades. Desse modo, em São Paulo, somente Campinas, Guarulhos, São João da Boa 

Vista e Taboão da Serra receberam, nas fases 1 e 2, unidades nas duas modalidades.  

Dentre os municípios que apresentaram as duas modalidades contratadas, Taboão da 

Serra apresentou situação atípica. O número de unidades da modalidade MCMV-E é superior 

ao MCMV-FAR, o que se configurou como interessante estudo de caso.  

Taboão da Serra está situada no Estado de São Paulo e integra a Região Metropolitana 

da capital. O Município era subdistrito de Itapecerica da Serra antes de ser emancipado em 

1959 (IBGE, 2010); está situado a oeste da cidade de São Paulo, próximo às regiões de 

valorização imobiliária, como Morumbi, Vila Suzana, Vila Andrade e Itaim-Bibi.  



A Região Metropolitana de São Paulo constitui área de maior volume populacional do 

país, e ainda se estabelece como região de maior dinamismo migratório. O tamanho da 

população, consequentemente, influi nas demandas sociais, tais como moradia, segurança, 

saúde, educação, entre outros. O modelo metropolitano tende a priorizar as áreas centrais (o 

município polo) em detrimento das áreas periféricas. Desse modo, a ocupação irregular e 

informal, e toda a demanda social pertinente, se acentua nos municípios limítrofes. Como 

afirma Ribeiro: 

 
Como a riqueza continua concentrada nos municípios polos, pode-se concluir que 

uma das principais características da dinâmica socioterritorial das regiões 

metropolitanas brasileiras é a existência de forte pressão pela ocupação das áreas 

centrais como condição de acesso à renda para vastos segmentos de trabalhadores 

subempregados (RIBEIRO, 2006, p.223) 

 

A proximidade com a capital do Estado fez com que Taboão da Serra absorvesse as 

demandas sociais do entorno (Figura 1). As ocupações irregulares e o crescimento das favelas 

em Taboão da Serra são perceptíveis, apresentando os piores indicadores de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário da Região Metropolitana (KOWARICK e MARQUES, 2011). 

 

Figura 1. Região Metropolitana de São Paulo-SP (Taboão da Serra em destaque) 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de base cartográfica do IBGE (2017) 

 

O Plano Diretor do Munícipio instituiu como objetivo a regulação do parcelamento, uso 

e ocupação do solo, a fim de estruturar a cidade. A lei municipal, aprovada em 26 de 

dezembro de 2006, estabelecia como meta regularizar as edificações irregulares existentes no 

prazo de 180 dias, a partir da publicação da lei (TABOÃO DA SERRA, 2006). Contudo, a 

meta não logrou êxito no prazo estipulado, e através das Leis Complementares nº 164/2008 e 

nº 290/2012, novos prazos foram estabelecidos. Novamente, os prazos não foram cumpridos 

diante da quantidade de edificações irregulares. Sendo assim, o Município, em parceria com o 



Governo Estadual, estabeleceu uma ação continuada com o Programa Cidade Legal, para a 

regularização fundiária. 

Taboão da Serra não possui população rural. Sua estrutura econômica está lastreada 

majoritariamente na indústria e comércio. Possui população estimada de 260mil habitantes 

(IBGE, 2010) e 20 km², com densidade demográfica de aproximadamente 13mil 

habitantes/km², o que resulta na intensa verticalização da área. 

A entidade responsável pelo MCMV-E em Taboão da Serra é a Associação de 

Moradores Esperança de um Novo Milênio – AMENM. A associação é composta pelos 

integrantes de dois movimentos sociais de habitação, o Movimento de Trabalhadores Sem 

Teto – MTST – e o Movimento dos Sem Teto de Taboão da Serra – MST-Taboão. Para que 

os movimentos sociais tenham acesso ao programa MCMV é necessário que o mesmo esteja 

institucionalizado por meio de uma associação ou cooperativa. 

O programa MCMV possui cinco produtos para atendimento do faixa 1: entidades; 

FAR; FAR-urbanização; oferta pública; e rural. Dentre eles, o MCMV-Entidades e MCMV-

FAR são as duas modalidades que mais se assemelham quanto à renda, localização e valores 

do imóvel. Por isso, para grupo de controle da análise realizado no MCMV-E, tem-se outra 

modalidade do programa habitacional que atende ao mesmo perfil socioeconômico, o 

MCMV-FAR.  

Em Taboão da Serra, para a faixa 1 foram oferecidas apenas essas duas modalidades e 

como nos demais municípios brasileiros, o MCMV-FAR foi inicialmente gerido pelo Poder 

Público municipal. Coube ao município selecionar quais seriam os moradores das unidades 

construídas. 

Os dados provêm de survey interseccional, colhidos em janeiro de 2017, considerando 

como principais critérios para seleção dos indivíduos: residir nas unidades habitacionais 

indicadas; ser o responsável pelo imóvel, mesmo que momentaneamente; e disponibilidade 

durante o período da coleta de dados. Ponderando a unidade habitacional, buscou-se coletar as 

informações do responsável pelo domicílio de cada unidade, o contratante legal do imóvel. A 

coleta dos dados foi possibilitada pela colaboração e informação dos membros da Associação 

de Moradores Esperança de um Novo Milênio, da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, 

Habitação e Meio Ambiente de Taboão da Serra, dos Síndicos e dos funcionários dos 

Condomínios. 

Os participantes desta pesquisa foram voluntários e informados sobre os objetivos da 

análise em curso. A coleta de dados foi realizada preservando a confidencialidade das 

informações, com finalidade exclusiva de produção acadêmica. Para esse estudo foi utilizado 



um questionário para a caracterização da situação sócio demográfica, profissional, 

levantamento do apoio social e relação com a vizinhança. 

O instrumento de análise da rede social utilizado foi uma versão adaptada de outras 

análises de redes (BARRERA, 1980; CUNHA, 2014b). Parte significativa destes estudos se 

vale de geradores de nomes. A definição utilizada para essa ferramenta está baseada no que 

ensina Lazenga: 

 
São denominados geradores de nomes, as questões sociométricas que permitem 

reconstruir uma rede social. Questões simples são sempre suficientes para gerar 

informações necessárias á reconstituição de uma rede completa. Uma lista de nomes 

com um critério bem definido reduz o número de “esquecimentos” por parte de uma 

pessoa entrevistada. (LAZENGA, 2014, p.26). 

 

O questionário aplicado contempla as seguintes variáveis: número de elementos da rede, 

o vínculo (tipo de relação), residência (atual ou antiga vizinhança), o tipo de apoio (material, 

imaterial e emocional) e a reciprocidade do apoio. Tendo em vista que as relações pesquisadas 

estão baseadas nas redes de suporte social egocentrada, aspectos da rede como centralidade e 

densidade não foram analisadas, vez que essas dimensões necessitam da intersecção de outras 

redes. 

As variáveis foram escolhidas a fim de compreender a dinâmica dos vínculos existentes 

nesses empreendimentos habitacionais. Buscou-se compreender as redes de suporte social dos 

moradores a partir de necessidades imediatas e cotidianas. 

Como gerador de nomes, para a formação da rede, as questões mencionavam sobre 

atividades, trocas solidárias e apoio mútuo. O apoio material versava a quem o entrevistado 

recorria quando precisasse de algo tangível (alimento, medicamento, etc). Para o apoio 

imaterial o entrevistado era interpelado acerca de auxilio nas atividades domésticas (cuidado 

dos filhos, se fosse o caso, e em situações de enfermidade). E o aspecto emocional versava 

sobre conselhos e informações. A respeito do vínculo foram estabelecidos quatro grupos: 

família, amigo, trabalho/ estudo e vizinho.  

Na caracterização da rede também foi questionada a frequência de contato, se 

diariamente, algumas vezes por semana, semanalmente, algumas vezes por mês ou algumas 

vezes por ano. A cada entrevistado era questionado a proximidade com a vizinhança. E por 

fim, se o entrevistado já havia se envolvido em conflitos no atual local de domicílio; a 

existência de relações conflituosas ou difíceis também foi considerada.  

Os empreendimentos estudados foram construídos em Zonas Especiais de Interesse 

Social – ZEIS. O processo de implantação das ZEIS iniciou-se em 2005. Por meio de lei 

complementar em 2009 e em seguida incluído no Plano Diretor do munícipio foram 



classificadas as ZEIS em duas categorias. As ZEIS 1 são áreas públicas ou privadas, ocupadas 

predominantemente por população de baixa renda, de interesse público na promoção da 

regularização urbanística e fundiária. As ZEIS 2 – áreas não edificadas ou subutilizadas com 

potencial de ocupação por Habitação de Interesse Social, para famílias de baixa renda que não 

possuam moradia, adequadas à urbanização (TABOÃO DA SERRA, 2012). Os 

empreendimentos estão localizados bem próximos, separados apenas pelo Córrego Ponte 

Alta. 

 

 

4. OBJETIVOS DESTA ANÁLISE 

 

 O objetivo desta pesquisa foi identificar e analisar de forma comparativa as redes 

sociais, os desdobramentos de modos cooperados e participativos de provimento habitacional, 

no MCMV-Entidades nas formas de suporte social. Buscou-se caracterizar o processo de 

formação de redes sociais no MCMV - Entidades e no MCMV – FAR, modalidades do 

programa habitacional que diferem quanto à gestão; e entender as redes sociais na construção 

de formas de apoio social. A ajuda mútua, a assistência e a colaboração proporcionada pelos 

laços sociais possibilitará compreender as especificidades das redes em torno da moradia 

popular urbana.  

Desse modo, como hipótese inicial, pressupunha que as redes de suporte social em 

grupos formados a partir de movimentos sociais seriam amplas, integradas e, com isso, 

permitiriam melhor possibilidade de superação das necessidades do dia-a-dia aos que estão 

inseridos nesse contexto e variabilidade social entre os atores e o ego. Para compreender esse 

pressuposto, buscou-se a análise de redes sociais como ferramenta capaz de mensurar o 

tamanho e a composição, verificando a capacidade de sociabilidade de acordo com o local de 

inserção. 

 Ressalte-se que o desenho das redes de suporte social formadas representa um recorte 

empírico, ou seja, situa-se em um espaço definido. O espaço, neste caso, são os condomínios 

residenciais pertencentes do programa habitacional MCMV, e período definido, janeiro de 

2017. A rede, no entanto, continua a ser transformada, a fazer novos contatos, fortalecer elos 

ou enfraquecer laços. Haja vista que seus integrantes estão, também, em contato com outras 

redes e espaços sociais, as redes analisadas são apenas um recorte, um fragmento que tem um 

alto grau de mutabilidade.  

 



5. RESULTADOS 

 

A rede pessoal de suporte social investigada está lastreada na proposta de “identificação 

das relações de um indivíduo com as pessoas citadas por ele” (CHARLOT, 1994, p. 2 apud 

MARTELETO, 2001, p. 75). As redes possuem o caráter transitório (GRANOVETTER, 

1973), variando de tamanho e de atores. Os indivíduos entrevistados citaram os nomes que 

compõe a sua rede de suporte social imediata no questionário aplicado. Como gerador de 

nomes, para a formação da rede, as questões mencionavam sobre atividades, trocas solidárias 

e apoio mútuo. O apoio material versava a quem o entrevistado recorria quando precisasse de 

algo tangível (alimento, medicamento, etc). Para o apoio imaterial o entrevistado era 

interpelado acerca de auxílio nas atividades domésticas (cuidado dos filhos, se fosse o caso, e 

em situações de enfermidade). E o aspecto emocional versava sobre conselhos e informações.  

A respeito do vínculo foram estabelecidos quatro grupos: família, estudo/ trabalho, 

antiga vizinhança e atual vizinhança. A família, rede primária (GUADALUPE, 2009) 

apresenta os laços fortes (GRANOVETTER, 1973), como paradigma inicial do 

comportamento social. O convívio social oriundo das relações de estudo e trabalho, 

consideradas como redes secundárias (GUADALUPE, 2009) resultam das escolhas 

profissionais, são influenciadas diretamente pela situação econômica do indivíduo e são 

caracterizadas pela formalidade da convivência (ABREU, 2003; MARQUES, 2007), As 

relações de vizinhança também são consideradas como rede primária (GUADALUPE, 2009) 

envolvem laços afetivos. Tendo em vista a percepção da ancoragem dos laços sociais a partir 

da mudança do domicílio seccionou-se: antigo e atual vizinhança. Identificando a rede de 

suporte social distinta com locus diversificado. 

E por fim, se o entrevistado já havia se envolvido em conflitos no local de domicílio. 

Cabe lembrar que, na rede em questão, os indivíduos citavam a quem poderia recorrer em 

situações emergenciais, embora certamente eles conheçam muitas outras pessoas.  

A finalidade é compreender a relação entre a estrutura territorial e a estrutural 

relacional. Observa-se, especificamente, se há a influência do modo de gestão (gestão pelo 

poder público x autogestão dos recursos) do espaço de moradia, que por sua vez é segregado 

economicamente, sobre a constituição das redes sociais entre os indivíduos dele pertencentes. 

A pertinência do estudo está inserida na desigualdade socioeconômica, nos aspectos da 

moradia, e nas formas de organização e gestão das unidades habitacionais. Por isso, vale 

novamente a menção que foram analisados condomínios na modalidade MCMV-Entidades, 

cujo modelo é autogestor, e MCMV-FAR, geridos inicialmente pelo Poder Público. 



A autogestão implica que desde o projeto, a seleção de moradores até, por fim, o 

acompanhamento pós-ocupacional as decisões foram tomadas pelos integrantes das entidades 

gestoras, sejam elas associações ou cooperativas. Já a gestão através do Poder Público incorre 

que todas as decisões foram definidas por ele mesmo, na figura do gestor municipal; e em sua 

maioria, sem a consulta da população.  

A rede de suporte social proporciona essencialmente a assistência, solidariedade e 

colaboração mútua (GUADALUPE, 2009). A soma de todos os atores associados ao ego 

indica o tamanho da rede de suporte social, considerando as relações diádicas. Cabe 

mencionar que os entrevistados descritos como isolados, afirmaram que não recorrem a 

ninguém para o suporte social, pois segundo eles todos vivem em situação semelhante e não 

estariam aptos para auxilia-los. 

O questionário permitiu que os entrevistados citassem nomes de pessoas que compõem 

a rede de suporte social imediata. Inicialmente foram considerados todos os vínculos citados 

(família, antiga vizinhança, atual vizinhança, colegas de trabalho e estudo) (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Tamanho da rede de suporte social – Todos os vínculos citados 

Tamanho da Rede                   MCMV-Entidade  MCMV-FAR 

1 ator     7%    1%   

2 atores     7%    2% 

3 atores     12%    14%  

4 atores     10%    15% 

5 atores     16%    20% 

6 atores     15%    19% 

7 atores     15%    13%  

8 atores     9%    10%  

9 atores                                                  1%                                          1% 

10 atores                                                3%                                          2% 

11 atores                                                1%                                          1% 

15 atores                                                1%                                           - 

Não citaram/ Isolados                             3%     2%         

                                   Total                100%                                       100% 

Fonte: Pesquisa – Elaboração própria (2017) 

 

Seccionando os vínculos citados e isolando especificamente os que eram referentes ao 

novo local de moradia, 84% dos entrevistados do MCMV-E caracterizaram os atores de suas 

redes como pertencentes à atual vizinhança. Os demais, 16%, declararam que os atores de 

suas redes faziam parte de outros vínculos (família, trabalho e da antiga vizinhança).  Em 

contrapartida, sobre a natureza dos vínculos no MCMV-FAR, 72% caracterizaram os atores 

de suas redes como pertencentes à atual vizinhança (Tabela 2). Recorrer à rede de vizinhos da 



atual vizinhança como suporte social possibilita a indicação de maior cooperação entre os 

integrantes e o envolvimento dos atuais vizinhos no cotidiano do entrevistado.  

 

Tabela 2. Tamanho da rede de suporte social – atual vizinhança 

Tamanho da Rede                  MCMV-Entidade  MCMV-FAR                                   

1 ator      26%    18%   

2 atores     12%    20% 

3 atores     17%    11%  

4 atores     13%    7% 

5 atores     11%    6% 

6 atores     2%    7% 

7 atores     2%    3%  

8 atores     1%    -  

Não citaram/ Isolados                                  16%    28%      

    Total     100%    100% 
Fonte: Pesquisa – Elaboração própria (2017) 

 

O maior número de pessoas citadas dentre as relações da atual vizinhança indicam uma 

rede de suporte social maior. Pondera-se que as redes sociais identificadas são formadas 

mediante a inserção espacial, ou melhor, do condomínio em que estão inseridos (localismo). 

Apesar da situação socioeconômica das duas modalidades do MCMV possuírem similitudes e 

os empreendimentos situarem-se na mesma área, separados apenas pelo córrego, não há 

identificação de redes sociais que mesclem indivíduos desses empreendimentos. Isto significa 

que os indivíduos que residem no MCMV-E declaram não possuir nenhum vínculo de suporte 

ou apoio social com os que residem no MCMV-FAR, embora a proximidade seja um fato tão 

visível. Verifica-se, portanto, a formação de redes a partir do local e realidade pregressa, ou 

seja, relacionam-se em grupos distintos os indivíduos que militam em movimentos sociais e 

indivíduos oriundos do cadastro da Prefeitura Municipal (não integrante de movimento 

social). 

 Além de serem questionados sobre o apoio e a assistência recebidos, os entrevistados 

também foram inquiridos sobre a contrapartida do suporte, ou seja, a reciprocidade. Dentre os 

citados como apoio na atual vizinhança, sob as mesmas condições de suporte (material, 

imaterial e emocional) no MCMV-E 84% declararam que há relações recíprocas, enquanto 

que os entrevistados do MCMV-FAR, 72% das relações de suporte social foram recíprocas. 

No tocante à proximidade, (Tabela 3) os entrevistados deveriam escalonar a relação 

com a vizinhança referindo em cinco níveis: muito próxima (falo com eles todos os dias); 



próxima (recorro a eles sempre que preciso); razoável (falo com alguns e evito falar com 

outros); pouco próxima (é raro falar com eles); nada próxima (evito encontrar-me com eles). 

 

Tabela 3. Relação percebida com a vizinhança 

Proximidade com a vizinhança  MCMV-Entidade  MCMV-FAR 

Muito próximo     20%    17%  

Próxima      15%    22% 

Razoável     37%    26% 

Pouco próxima     26%    27% 

Nada próxima     2%    8% 

                                           Total                100%                                       100% 
Fonte: Pesquisa - Elaboração própria (2017) 

  

 A proximidade com a vizinhança vislumbra compreender a percepção do entrevistado 

com o entorno. Se há relacionamento com a vizinhança ou, se de alguma forma, o cotidiano 

desgastou a convivência. Vê-se que os entrevistados na modalidade MCMV-E, 

majoritariamente, consideram a relação com a vizinhança razoável. Em contrapartida, os 

entrevistados do MCMV-FAR consideram-se pouco próximos aos demais.  

De um modo geral, a situação do domicilio tem sido interpretada pelos entrevistados 

como uma mudança na qualidade de vida. A instabilidade e a irregularidade da habitação 

eram problemas recorrentes. Dentre as redes de suporte social identificadas nas entrevistas, 

buscou-se identificar a semelhança na condição econômica com variações no aspecto da 

gestão condominial. 

A fundamentação para a integração das redes de suporte social na modalidade MCMV-

E pode ser amparada pelo que constata Marques (2007). Segundo o autor, as redes dos 

indivíduos se conectam em um espaço de luta comum, para em seguida tornarem-se redes 

atreladas particularmente ao espaço de moradia. 

As inferências relativas às redes de suporte social podem significar indicadores de 

avaliação de políticas públicas. No entendimento de Bloemer: 

 
Ancorados nestes conceitos, a título de exemplificação, pode-se recorrer aos 

indicadores que poderão ser utilizados na avaliação do “Programa Minha Casa 

Minha Vida”, bem como em outros direcionados a habitação de interesse social, 

cujos instrumentos de efetividade, eficácia e eficiência poderão ser considerados por 

esta política pública. Logicamente, para cada indicador seria necessário um 

detalhamento maior, inclusive, no que diz respeito ao conceito aqui utilizado, 

passível de críticas, bem como melhor detalhamento do objetivo a ser alcançado. 

(BLOEMER, 2013, p. 66). 

 



Para a autora, a efetividade de uma política pública estaria intrinsecamente relacionada 

ao alcance de justiça social, igualdade e redução da exclusão social. Como indicador de 

efetividade a avaliação pode versar sobre a satisfação dos moradores com o espaço físico e 

social em que ele tornou-se inserido.  

 O MCMV-E, modalidade que recebeu a menor parcela de recursos para a contratação de 

unidades habitacionais, apresentou redes de suporte social mais colaborativa e coesas 

comparadas às redes da modalidade MCMV-FAR. O que permite considerar que o MCMV-E 

deveria ser a modalidade mais estimulada e incentivada pelo Poder Público Federal, 

preservando a autonomia e singularidade dos movimentos sociais que originam as associações 

e cooperativas de habitação. 

 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Podemos presumir, então, dada a natureza dos conjuntos habitacionais e a relativa 

homogeneidade do grupo populacional, que as relações são fundamentalmente endógenas. 

Logo, há evidências de segregação socioespacial. Num contexto de enormes desigualdades 

sociais, este processo de segregação, aliado à endogenia, pode cercear indivíduos e grupos de 

uma melhor condição de vida, constrangindo-os. 

A luta pela apropriação do espaço social e físico assume contornos coletivos e o 

resultado influi na cooptação de indvíduos em movimentos de articulação social. Desses 

movimentos em prol da moradia decorreu a presente análise, que teve como objetivo 

identificar e analisar a ocorrência do apoio social, no tocante às relações atreladas à 

vizinhança.  

Verificou-se que dentro de uma localidade específica (habitação de interesse social) e 

com situação econômica semelhante, os indivíduos são solidários e ajudam as pessoas com as 

quais possuem uma associação forte. Observando-se também a reciprocidade, os que recebem 

ajuda oferecem colaboração.  

Com base nesses dois fatores, localidade e situação econômica, permite-se inferir que as 

redes de suporte social nos condomínios do MCMV-Entidades são maiores e mais 

colaborativas comparadas aos condomínios do MCMC-FAR. As redes de suporte social no 

MCMV-E possuem menor variabilidade da sociabilidade e localismo mais elevado. Apesar da 

rede de suporte social entre os novos vizinhos ser maior, entre os indivíduos, na modalidade 



Entidades, não se verificou vínculos com atores de diferentes estratos sociais, o que associa ao 

grupo capital social menos diversificado. 
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